ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO           Proc. nº. 12.599/11 fls.


PREGÃO Nº 09/2013
A Comissão Especial de Pregão da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ se reunirá na Rua da Alfândega nº. 08, andar 7º (Auditório) – No Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001, telefax (0xx21) 2588-1214, às 14:00 horas de 03 de abril de 2013, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, cuja disputa será feita em sessão pública, tipo MENOR PREÇO sob regime de PREÇO GLOBAL, de acordo com a autorização da Colenda Mesa Diretora, exarada às fls. 47 do Processo nº. 12599/11, regida pela Lei federal nº. 10.520/02.

1 OBJETO
1.1 Destina-se a presente licitação à escolha da melhor proposta para aquisição de veículo automotor tipo caminhão urbano de carga (VUC – veículo urbano de carga, ¾), equipado com plataforma deslizante, zero quilômetro, ano 2012 ou superior (ano-modelo), tal como descrito no termo de referência.
1.2 Integram, também, este Edital como anexos:

a) exemplar do Ato N/MD/Nº530/2008, que regulamenta o pregão presencial no âmbito do Parlamento fluminense (Anexo I);

b) o termo de referência (Anexo II);

c) credenciamento (Anexo III)

d) declaração de atendimento de requisitos de habilitação (Anexo IV)

2 ASSINATURA, EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO
2.1 São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.

2.2 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Comissão designada pelo Diretor-Geral da ALERJ, à qual responderá um empregado indicado pela contratada.

2.3 Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto deverá ser prontamente atendida pela Contratada, sem ônus para a ALERJ.
2.4 O objeto desta licitação deverá ser entregue no Departamento de Transportes, situado na rua Professor Olímpio de Melo nº 825, São Cristóvão.
2.5 Em virtude de o objeto ser aquisição de bem comum de pronta entrega, não se elaborará instrumento de contrato administrativo.

3 SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

3.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a ALERJ, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante ALERJ, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a ALERJ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.2 A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos pela ALERJ ou cobrada judicialmente.

3.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 3.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.

3.4 A sanção prevista no subitem 3.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

4 PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

4.2 Nenhuma pessoa natural, ainda que devidamente credenciada, poderá presentar ou representar mais de um licitante.

4.3 Os documentos referidos neste item poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada, contidos em envelope próprio devidamente identificado (habilitação). 

4.4 Deverá ser apresentada certidões negativas de débito, dentro de seu prazo de eficácia, para comprovação de regularidade com a Seguridade Social (CND), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

5 ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES 

5.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública, no endereço Rua da Alfândega nº 08, no Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001.

5.2 Exceto o disposto no item 5.1 (cinco ponto um), nenhum elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

6 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO E DE JULGAMENTO

6.1 O preço proposto não pode superar o valor da estimativa, qual seja o de R$ 168.666,66 (cento e sessenta e oito mil seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta centavos).

6.2 O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7 PAGAMENTO

7.1 O pagamento decorrente desta licitação far-se-á de acordo com o cronograma físico-financeiro, e deverá ser solicitado ao Diretor-Geral da ALERJ.

7.2 O pagamento será feito por meio de depósito em conta-corrente bancária, devendo ser efetuado em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento da obrigação.

7.3 Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da Contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

7.4 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

7.5 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 7.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

7.6 No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.7 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

8 RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1 O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá imediatamente interpor recurso, abrindo-se-lhe o prazo de três dias úteis para apresentação das razões.

8.2 O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

8.3 O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

9 RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

9.1 O objeto desta licitação será provisoriamente recebido pela comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-Geral da ALERJ.

9.2 O recebimento definitivo do objeto desta licitação dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da ALERJ.

10 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

10.1 As obrigações da ALERJ referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta das naturezas de despesa 4490.52.03 e do programa de trabalho 01.122.01352.462.

Rio de Janeiro, 15 de março de 2013.


MANOEL AUGUSTO DO NASCIMENTO BARRETO

PREGOEIRO
ANEXO I
ATO N/MD/Nº 530/ 2008

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO PRESENCIAL

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º - No âmbito da Assembléia Legislativa, o pregão presencial é regulado por este Ato Normativo.


Art. 2º - O pregão presencial, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.


Art. 3º - O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembléia Legislativa.


Art. 4º - Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembléia Legislativa:

I - determinar a abertura do processo licitatório;

II - decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III - decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V - homologar o resultado do pregão presencial; 

VI - celebrar o contrato administrativo.


Art. 5º - Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no disposto no art. 2º:

I - o Departamento interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a aquisição à Diretoria-geral da Assembléia Legislativa por meio de ofício que:

a) justificará a necessidade da aquisição;

b) descreverá precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - a Diretoria-geral da Assembléia Legislativa determinará à Diretoria-geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembléia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Diretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; 

VI - a Comissão Permanente de Licitações elaborará minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o termo de referência;

b) a minuta de contrato administrativo a ser celebrado;

c) exemplar deste Ato Normativo;

VII - será obrigatória a manifestação da Assessoria de Controle Interno;

VIII - sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.


Art. 6º - O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - descrição do objeto;

II - definição dos métodos e estratégia de suprimento;

III - valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado;

IV - cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo;


Art. 7º - O procedimento da fase externa do pregão presencial obedecerá, além do rito previsto pela Lei federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - será iniciado por meio de publicação de avisos contendo o resumo do edital no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e em jornal de grande circulação no Estado do Rio de Janeiro, esta se o valor for superior a cento e sessenta mil reais;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembléia Legislativa;

III - exemplar contendo a íntegra do Edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações;

IV - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar federal nº 123/06;

V - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

VI - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida.


Art. 8º - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública.



Art. 9º - É vedada a utilização de pregão presencial para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.


Art. 10 - Revogado


Art. 11 - Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos Normativos nº 516/06 e nº 527/07.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2008.

        PREGÃO Nº 09/2013
1.1.1.1. TERMO DE REFERÊNCIA- 

1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:
1.1- Veículo automotor tipo caminhão urbano de carga (VUC – veículo urbano de carga, ¾), equipado com plataforma deslizante, zero quilômetro, ano 2012 ou superior (ano-modelo).
2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:

2.1- CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

· Motor – 04 cilindros em linha;

· Potência máxima: o mínimo admissível será de 120 cv @2300 rpm e o máximo necessário será de 160 cv @2500 rpm (+- 10% para ambos);

· Transmissão: manual, por alavanca no assoalho, com 05 marchas à frente e uma à ré (sincronizadas). Embreagem com acionamento hidráulico;

· Eixo traseiro motriz com sistema de simples velocidade;

· Suspensão dianteira: eixo rígido forjado, com barra estabilizadora e amortecedores hidráulicos de dupla ação;

· Suspensão traseira: conjunto de molas montado com principais semi-elípticas e auxiliares parabólicas;

· Rodas em aço estampado nas medidas de 6” x 17,5” com pneus radiais;

· Direção: hidráulica, com esferas recirculantes;

· Sistema de freios: acionamento por ar, câmara de mola acumuladora, atuando nas rodas traseiras e acionamento no painel de instrumentos;

· Sistema elétrico: 12 volts (nominal) e produção mínima de 90 AH;

· PBT ( Peso Bruto Total) – homologado: mínimo 7.700 kg, máximo necessário 9.450 kg ou superior (tolerância +- 10%);

· Capacidade máxima de tração: mínimo de 9.000 kg;

· Tanque de combustível: 150 litros;

· Equipado com ar condicionado ou climatizador;
2.2- DO IMPLEMENTO:

Plataforma inclinável-deslizante própria para carregar e transportar 01 veículo com ângulo de 

inclinação de 16º com capacidade de carga útil de 4.000 kg na plataforma e peso aproximado de 800 kg a 1200 kg (máximo).

Adequada para chassis de no mínimo 7 até 9 toneladas de PBT (Peso Bruto Total é a soma da tara + lotação ou capacidade).

Capacidade de carga na plataforma: até 5.000 kg.

Capacidade de guincho no cabo: 4.000 kg.

Comprimento da plataforma: 5,50 metros (mínimo) e 6,00 metros (máximo).

Largura da mesa (plataforma): 2,40 metros

Características técnicas e construtivas: chassis tubular quadrado e sem costura, fabricado em aço estrutural ou aço-carbono (padrão A-36) ou material superior que proporcione leveza e resistência. Soldaduras por meio de processo MIG e pintura anti-corrosiva (em atendimento ao padrão normativo NBR 8261).

· Piso xadrez antiderrapante e reforçado;

· Espaço para caixa de ferramentas com chave e corote d’água em plástico e no máximo 20 litros;

· Cabo de transferência (chupeta) com 4m de comprimento para bateria, roldanas para arraste de automóveis danificados pelas laterais, uma capa de chuva, colete refletivo, um suporte com 02 cones de sinalização;

· Confecção do Santo Antônio: em chapas dobradas bitola mínima de 1/8” com malhal protetor de cabine com bitola 3/16”. Sinaleira (giroflex) na cor âmbar com 04 rotativos afixados ao “Santo Antônio” e faixas reflexivas nas laterais e em conformidade com a legislação de trânsito em vigor;

· Instalação de farolete direcional no “Santo Antônio” voltada para a área de trabalho;

· Conjunto de cintas de fixação aos pneus de 04 peças e cinta de arraste;

· Dois encostos (cunhas) para as rodas dianteiras;

· Um laço de resgate com dois ganchos;

· Montagem de pára-barro;

· Calços de pneu: em chapas de aço 1/8”, dobrados em calandrados com dois pinos âncora para regulagem e posicionamento;

· Do guincho: redução 30 x 1, capacidade de 4 toneladas, coroa helicoidal de bronze fosforoso ou superior, eixo sem fim em aço 1045 retificado, polido, apoiado por rolamentos lubrificados com óleo, de forma a garantir vida útil e baixa manutenção, motor hidráulico, engate rápido do carretel e guia de cabo;

· Reservatório de óleo hidráulico: com bocal e filtro de entrada/saída e visor de nível;

· Conjunto mecânico de levantamento: acionamento por meio de cilindros 

       hidráulicos fabricados com tubos trefilados brunido e hastes cromadas em cromo duro. Dois cilindros no levante;

· Comandos hidráulicos com acionamento manual por meio de alavancas e instalado em ambos os lados do equipamento. Equipado com válvula reguladora de pressão e mangueiras de acionamento e comando adequadas à pressão de trabalho e com dupla malha de aço;

· Tomada de força acoplada com acionamento por meio de bombas hidráulicas de alta pressão e comando hidráulico de dupla ação com vazão de 70 lpm. Eixo apoiado por rolamentos. Acionamento pneumático e certificado ISO 9001;

· Características da bomba hidráulica: sistema acoplado e com vazão de 33 litros @ 1.040 rpm, 140 BAR de pressão (mínimo). Eixo de 7/8” estriado e apoiado por rolamentos;

· Redutor com capacidade de 4 (quatro) toneladas;

· Garantia de 02 (dois) anos para o implemento;
Por derradeiro, tanto o implemento quanto o caminhão, deverão atender às normas, regulamentos, deliberações, resoluções, portarias e demais diplomas legais estabelecidos pela autoridade pública de trânsito, sobretudo àquelas exaradas pelo CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito.
3- VALOR ESTIMADO:

3.1- Os valores estimados para este pregão são de R168.666,66 (Cento e sessenta e oito mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos).

4- CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO:

4.1- O pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após a atestação de recebimento da nota fiscal.
ANEXO III

(MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Licitação mediante pregão nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de 2013.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
(MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

DECLARAÇÃO


(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ .


Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de 2013.

(Representante Legal)



